TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ


RESOLUÇÃO Nº 36/2013[footnoteRef:1] [1:  Notas da Biblioteca:
Este texto não substitui o publicado no periódico: Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Curitiba, PR, n. 610, 2 abr. 2013, p. 58-60.
Altera: Resolução n. 1, de 24 de janeiro de 2006 - Regimento Interno (e alterações posteriores).
Ver alterações posteriores.] 

Altera as Resoluções nºs. 1 e 2 de 2006 e 24 de 2010, que tratam do Regimento Interno.
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições contidas nos arts. 2º, I, e 116, XII, e parágrafo único, da Lei Complementar nº 113, de 15 de dezembro de 2005, e com base nos arts. 5º, XIII, e 188 a 191, do Regimento Interno,
RESOLVE
Art. 1º Os dispositivos do Regimento Interno a seguir enumerados passam a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 147. ...
...
XV – Diretoria de Fiscalização de Obras Públicas – DIFOP;
XVI – Diretoria de Auditorias – DAUD;
XVII – Diretoria de Planejamento – DIPLAN;
XVIII – Diretoria de Jurisprudência e Biblioteca – DJB;
...
XXIV – Diretoria de Manutenção e Apoio Administrativo – DMAA;
XXV – Diretoria de Comunicação Social – DCS;
...
§ 1º Para os fins do disposto no parágrafo único do art. 154, da Lei Complementar nº 113/2005, constituem unidades técnicas as apontadas nos incisos IX a XVI e XXX.”
 “Art. 159. A Diretoria Jurídica compõe-se da área de instrução de processos e requerimentos e de acompanhamento de processos judiciais”.
“Art. 159-A. Compete à área de instrução de processos e de requerimentos:
...
c) processos e requerimentos de membros e servidores do Tribunal, salvo os referentes a atos de pessoal sujeitos a registro, de competência da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal;
d) atos de contratação, de convênio e congêneres firmados pelo Tribunal;”
“Art. 163. Compete à Diretoria de Fiscalização de Obras Públicas:
...
VII – participar das atividades da Diretoria de Auditorias que envolvam as matérias na sua área de atuação;”
“Art. 164. Compete à Diretoria de Auditorias:”
...
“Art. 165. Compete à Diretoria de Planejamento visando à modernização administrativa e a melhoria contínua do desempenho institucional:
...
III – planejar, em conjunto com a Diretoria da Escola de Gestão Pública, os treinamentos necessários ao aprimoramento da gestão do Tribunal;”
“Art. 166. Compete à Diretoria de Jurisprudência e Biblioteca:”
...

“Art. 166-A. Fica extinto o setor de taquigrafia, ficando seus servidores lotados na Diretoria de Jurisprudência e Biblioteca.
...
§ 2° O pedido será avaliado e encaminhado à Diretoria de Jurisprudência e Biblioteca, a quem incumbirá a transcrição da discussão do processo requerido.”
“Art. 169. ...
...
X – prestar suporte técnico à Diretoria de Licitações e Contratos e à Diretoria de Manutenção e Apoio Administrativo, quando solicitado;”
“Art. 173. Compete à Diretoria de Manutenção e Apoio Administrativo:”
...
“Art. 174. A Diretoria de Comunicação Social vincula-se à Presidência do Tribunal e tem por finalidade o assessoramento em assuntos de comunicação social e de relacionamento do Tribunal de Contas com a imprensa.”
“Art. 175. Compete à Diretoria de Comunicação Social:”
“Art. 177. ...
§ 1º Os órgãos auxiliares estarão diretamente vinculados à Presidência do Tribunal de Contas, excetuados os do § 2°, do art. 176, e a Comissão Permanente de Licitação, que ficará subordinada a Diretoria de Licitações e Contratos.
§ 2º As comissões permanentes compõem-se de no mínimo, 3 (três) membros efetivos e 2 (dois) suplentes, designados pelo Presidente, entre servidores estáveis ocupantes de cargos de provimento efetivo do Tribunal, exceto a Comissão Permanente de Licitação, que tem a composição prevista no § 1º, do art. 175-E.”
“Art. 186. ...
I – recrutar e selecionar candidatos para contratação de estagiários de nível superior;”
“Art. 186-A. ...
...
Parágrafo único. A Comissão será composta pelos gestores da Diretoria Geral, da Diretoria de Jurisprudência e Biblioteca, da Diretoria da Tecnologia da Informação, da Diretoria de Gestão de Pessoas, da Diretoria de Protocolo, da Diretoria de Finanças, e do Ministério Público junto ao Tribunal, além de 1 (um) servidor com formação jurídica.”
“Art. 192. Se a Resolução versar sobre emenda ao Regimento Interno, após a aprovação do projeto, que atenderá o quorum previsto no art. 167, da Lei Complementar nº 113/2005, a redação final deverá ser encaminhada à Diretoria de Jurisprudência e Biblioteca, para adequação aos termos da Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, e retornar ao Relator para ser ratificada na sessão plenária seguinte, observado o mesmo quorum.”
“Art. 297. ...
§ 1º O pedido de certidão tramitará em regime de urgência e será instruído pelas Diretorias de Execuções, de Contas Estaduais, de Contas Municipais, de Controle de Atos de Pessoal e de Análise de Transferências, conforme o caso, sendo após ouvido o Ministério Público junto ao Tribunal.”
“Art. 299. Os processos que tenham por objeto a apreciação da legalidade dos atos elencados no presente capítulo serão instruídos pela Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, sendo posteriormente encaminhados ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado para manifestação.”
“Art. 300. Quando o processo receber instruções igualmente favoráveis ao registro do ato, tendo os pareceres exarados pela Diretoria de Controle de Atos de Pessoal e pelo Ministério Público junto ao Tribunal concluído pela legalidade do ato apreciado, sofrerá julgamento monocrático, a cargo do Relator, cabendo Recurso de Agravo da decisão singular, na forma disciplinada neste Regimento.”
“Art. 305. O requerimento de aposentadoria de servidor do Tribunal, devidamente instruído pelas Diretorias de Gestão de Pessoas, de Finanças e de Controle de Atos de Pessoal, será encaminhado ao órgão previdenciário para manifestação.
...
§ 2º Deferido o registro da portaria, os autos serão encaminhados às Diretorias de Controle de Atos de Pessoal e de Gestão de Pessoas, para as devidas anotações e disponibilização ao órgão previdenciário.”
“Art. 305-A. O requerimento de aposentadoria de membro do Tribunal, depois de autuado e sorteado relator, devidamente instruído pelas Diretorias de Gestão de Pessoas, de Finanças e de Controle de Atos de Pessoal, será encaminhado ao órgão previdenciário para manifestação. 
...
§ 2º Deferido o pedido, caberá ao Presidente a expedição do ato de aposentadoria, mediante portaria, encaminhando-se os autos à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal e à de Gestão de Pessoas, para as devidas anotações e disponibilização ao órgão previdenciário.”
“Art. 313. ...
...
§ 2º Admitida a consulta, serão os autos remetidos à Diretoria de Jurisprudência e Biblioteca, para juntada de informação sobre a existência de prejulgado ou decisões reiteradas sobre o tema, no prazo de 2 (dois) dias, com a subsequente devolução dos autos ao Relator.
§ 3º Na hipótese de consulta concernente a matéria sujeita ao controle externo das Inspetorias, após a informação prestada pela Diretoria de Jurisprudência e Biblioteca, os autos seguirão à Inspetoria de Controle Externo competente para instrução.”
“Art. 413. ...
§ 1º Os prejulgados serão numerados e publicados no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, fazendo-se as remissões necessárias à identificação do processo em que se originou, mencionando inclusive o respectivo número do acórdão, cabendo esta atribuição à Diretoria de Jurisprudência e Biblioteca.”
“Art. 428. ...
...
II – em atos de pessoal, quando a instrução da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal e o parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas forem pela legalidade e registro do ato;”
Art. 2º Ficam incluídos no Regimento Interno os seguintes dispositivos:

“Art. 147. ...
...
XXX – Diretoria de Controle de Atos de Pessoal – DICAP
XXXI – Diretoria da Escola de Gestão Pública – DEGP;
XXXII – Diretoria de Licitações e Contratos – DLC;
XXXIII – Diretoria de Informações Estratégicas - DIE”
“Art. 159-A. ...
I – ...
...
f) concurso público do Tribunal;
g) consultas em matérias de sua competência.”
 “Art. 159-B. Compete à área de acompanhamento de processos judiciais:
I – prestar as informações necessárias em sede de mandado de segurança;
II – acompanhar a tramitação de processo judicial em que o Tribunal figure como parte ou em que um de seus membros figure como autoridade coatora;
III – acompanhar a tramitação judicial relacionada a processo submetido à apreciação do Tribunal, quando lhe for dada a notícia do feito, prestando as informações necessárias e dando ciência ao Relator;
IV – acompanhar servidores e membros do Tribunal, quando instados a comparecer em audiências para prestar esclarecimentos e/ou informações em processos judiciais ou administrativos, em decorrência da sua atividade funcional.”
“Art. 173. ...
...
IX – planejar, coordenar, acompanhar e fiscalizar obras e serviços de engenharia e a manutenção das instalações do Tribunal;
X – definir e propor as características técnicas de equipamentos, materiais e mobiliários utilizados nas instalações do Tribunal, conforme padrão a ser estabelecido em ato normativo.”
“Art. 173-A. Fica instituído, na estrutura organizacional do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, o serviço do Núcleo de Obras e Manutenção – NOM, subordinado à Diretoria de Manutenção e Apoio Administrativo. 
§ 1º O Núcleo de Obras e Manutenção terá tratamento de unidade administrativa para fins de trâmite processual.
§ 2º Compete ao Núcleo de Obras e Manutenção:
I – planejar, coordenar e executar os procedimentos de fiscalização em obras próprias do Tribunal;
II – instruir processos e requerimentos sobre assuntos pertinentes à sua área de atuação;
III – desenvolver métodos, técnicas, padrões e manuais para fiscalização das obras próprias; 
IV – planejar, coordenar, acompanhar e fiscalizar a manutenção das instalações do Tribunal;
V – definir e propor as características técnicas de equipamentos, materiais e mobiliários utilizados nas instalações do Tribunal, conforme padrão a ser estabelecido em ato normativo; 
VI – manter os equipamentos de segurança contra incêndio em perfeitas condições de uso;
VII – realizar os procedimentos de fiscalização na área de sua competência. 
§ 3º As demandas provenientes das unidades administrativas ao serviço do Núcleo de Obras e Manutenção devem ser feitas mediante solicitação de serviço na página da intranet do Tribunal e serão atendidas conforme a natureza da demanda e a complexidade do trabalho requerido.
§ 4º Quando os serviços requeridos demandarem realização de despesa, a solicitação será transformada em processo regular de compra ou contratação de serviços.
§ 5º As atividades desenvolvidas no âmbito do Núcleo de Obras e Manutenção, em razão das peculiaridades dos serviços pertinentes ao setor, para fins de solicitação de serviços pelas unidades, serão assim categorizadas:
I – atividades de obras, relacionadas à fiscalização, execução e implantação de novos projetos que agreguem à estrutura existente novas instalações e equipamentos;
II – atividades de manutenção, relacionadas ao cuidado das instalações e equipamentos que compõe o complexo edificado do Tribunal de Contas;
III – atividades de layout, relacionadas à atualização dos projetos implantados nas instalações físicas do Tribunal, bem como às alterações necessárias para o bom funcionamento das diversas unidades.”
“Art. 175. ...
...
§ 1º Integra a Diretoria de Comunicação Social o serviço do Núcleo de Imagem, que tem por finalidade planejar, criar e desenvolver a comunicação visual do Tribunal, por meio da execução de projetos gráficos, em mídia impressa, digital ou com recursos audiovisuais.
§ 2º Entende-se por projeto gráfico a criação da programação visual de peças gráficas, em meio impresso ou digital, unindo imagens e textos para comunicar mensagens, ideias e conceitos ao público interno e externo do Tribunal.
§ 3º As demandas provenientes das unidades administrativas devem ser previamente solicitadas ao serviço do Núcleo de Imagem, mediante o preenchimento de formulário próprio.”
“Art. 175-C. Compete à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal:
I - instruir os seguintes processos: 
a) atos de admissão de pessoal, aposentadoria, pensão e revisão de proventos;
b) pedido de rescisão, consulta, denúncias e representações em matéria de sua competência;
c) relatório de auditoria, inspeção e monitoramento originados em matéria de sua competência; 
d) recursos oriundos de processos por ela instruídos;
e) certidão liberatória, conforme o caso.
II - propor e instruir os processos de tomadas de contas em matéria de sua competência; 
III - elaborar a proposta de auditorias, inspeções e monitoramentos para o Plano Anual de Fiscalização do Tribunal; 
IV - realizar procedimentos de fiscalização nas áreas de sua competência; 
V - efetuar o registro dos atos de admissão de pessoal estadual e municipal;
VI - efetuar o registro dos atos de aposentadoria, pensão e revisão de proventos estaduais e municipais, bem como dos processos de reserva remunerada e reforma.”
“Art. 175-D. Compete à Diretoria da Escola de Gestão:
I - elaborar o Plano Anual de Capacitação em consonância com a política de capacitação dos servidores;
II - executar as atividades decorrentes da política de capacitação e treinamento interno e externo do Tribunal;
III - promover e organizar ciclos de conferências, simpósios, seminários, palestras e outros eventos assemelhados;
IV - promover cursos de especialização, em nível de pós-graduação latu sensu, mediante ajuste celebrado com instituições de ensino superior, exclusivamente para servidores do Tribunal.”
“Art. 175-E. Compete à Diretoria de Licitações e Contratos:
I – gerir os contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos equivalentes celebrados pelo Tribunal, à exceção daqueles em que conste previsão expressa em contrário;
II – executar as atividades relativas aos procedimentos licitatórios, inclusive os de dispensa e inexigibilidade; 
III – encaminhar para publicação, conforme determinado em lei, os atos decorrentes dos procedimentos licitatórios, inclusive os relativos a dispensa e inexigibilidade; 
IV – numerar e manter o arquivo cronológico dos procedimentos licitatórios realizados e respectivos contratos; 
V – elaborar as minutas dos instrumentos convocatórios e contratos;
VI – controlar os prazos de vigência dos contratos celebrados pelo Tribunal; 
VII – propor, mediante provocação do fiscal responsável pela execução contratual, a aplicação de penalidades decorrentes de inexecução total ou parcial do contrato; 
VIII – alimentar as informações relativas às licitações, contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos equivalentes celebrados pelo Tribunal de Contas, bem como termos aditivos e demais dados requeridos no Sistema Estadual de Informações;
IX – manter atualizadas no sítio do Tribunal as informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados e ao cadastro de licitantes inidôneos; 
X – elaborar os termos de convênio e instrumentos congêneres que envolvam ou não movimentação financeira.
§ 1º Integra a Diretoria de Licitações e Contratos a Comissão Permanente de Licitação, composta de, no mínimo, 3 (três) membros efetivos e 2 (dois) membros suplentes, designados por portaria da Presidência, dentre os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo do Tribunal, a quem compete as atribuições pertinentes à Diretoria.
§ 2º Integram a Diretoria de Licitações e Contratos as funções de Pregoeiro, que deverão ser desempenhadas por servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo do Tribunal, designados por Portaria da Presidência, a quem competem as atribuições pertinentes da Diretoria.”
...

“Art. 175-F. A Diretoria de Informações Estratégicas, sob coordenação da Coordenadoria Geral e subordinada ao Gabinete da Presidência, tem como atribuições, entre outras, elaborar estratégias e ações de inteligência, exclusivamente por meio da obtenção, sistematização e análise de dados coletados, oriundos de bases de dados próprias ou custodiadas, visando à produção de conhecimento para tomada de decisões, competindo-lhe:
I – interagir com outros órgãos e entidades da administração pública, com o objetivo de estabelecer rede de intercâmbio contínuo e compartilhamento de informações e conhecimentos estratégicos que apoiem as ações de controle externo;
II – realizar solicitações de informações estratégicas a órgãos e entidades que atuem nas áreas de fiscalização, investigação e inteligência;
III – elaborar e validar tipologias visando identificar indícios de irregularidades com o objetivo da prevenção e ao combate à corrupção;
IV – obter, tratar, integrar e sistematizar as bases de dados coletadas de fontes internas e externas;
V – analisar os dados obtidos;
VI – produzir e gerir conhecimentos estratégicos voltados ao foco da atuação do controle externo;
VII – propor medidas e regras de segurança institucional visando garantir a segurança, o sigilo e a proteção dos dados obtidos e conhecimentos produzidos;
VIII – gerenciar, disseminar e adotar as medidas necessárias à manutenção e ao aprimoramento das soluções corporativas de tecnologia da informação (soluções de TI) que darão suporte às atividades desta Diretoria;
IX – manter o armazenamento físico e lógico dos dados obtidos e dos conhecimentos produzidos;
X – propor e auxiliar na celebração, execução e acompanhamento de convênios e acordos de cooperação técnica, ou instrumentos congêneres, a serem firmados pelo Tribunal com órgãos e entidades relacionados ao controle da gestão pública;
XI – promover a disseminação institucional do conhecimento técnico à Rede Interna de Informações para o Suporte ao Controle Externo (RI);
XII – elaborar estratégias e ações de inteligência com vistas a atender as demandas da alta administração;
XIII – desenvolver outras atividades inerentes à sua finalidade.
§ 1º As demandas provenientes das unidades técnicas, estabelecidas através de critérios de operacionalidade, risco, materialidade e relevância, devem ser previamente solicitadas pelo gestor da unidade, mediante preenchimento do formulário próprio, ao Gabinete da Presidência, que autorizará ou não a sua realização.
§ 2º As respostas às demandas de que trata o parágrafo anterior, produzidas pela Diretoria de Informações Estratégicas (DIE), serão encaminhadas ao Gabinete da Presidência e ao gestor da unidade técnica solicitante, mediante envio do Relatório de Inteligência.
§ 3º A atividade de inteligência tem por objetivo a produção de conhecimento com vistas a subsidiar a tomada de decisões quanto à realização de procedimentos de fiscalização. 
§ 4º Os Relatórios de Inteligência não deverão integrar os autos de processo, uma vez que não são conclusivos e não constituem meio de prova para fins processuais, consistindo em indícios de irregularidades, as quais poderão ser apuradas. 
§ 5º Às atividades da Diretoria de Informações Estratégicas aplicam-se as disposições da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, especialmente as normas constantes do art. 23, VIII, e art. 24, § 1º, III, da citada Lei.
§ 6º Os servidores responsáveis pelas atividades da Diretoria de Informações Estratégicas (DIE) e os que integrarem a Rede Interna de Informações para o Suporte ao Controle Externo (RI) submetem-se à Política de Segurança da Informação, nos termos da Resolução nº 23/2010-TC e respondem pelo sigilo das informações pessoais.
§ 7º As atividades desenvolvidas pela DIE serão elaboradas segundo os padrões de documentos abaixo indicados:
I – Planejamento de Análise;
II – Relatório de Análise de Tipologia;
III – Relatório de Pesquisa;
IV – Relatório de Inteligência;
V – Solicitação de Pesquisa.
§ 8º O formulário de que trata o § 1º, bem como os documentos relacionados no § 7º, serão objeto de normatização própria.”
Art. 3º Ficam alteradas no Regimento Interno as seguintes denominações de agrupamento de artigos:
I – No Título II, Capítulo IX, a Seção IX – Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura, para Diretoria de Fiscalização de Obras Públicas;
II – No Título II, Capítulo IX, a Seção X – Coordenadoria de Auditorias, para Diretoria de Auditorias;
III – No Título II, Capítulo IX, a Seção XI – Coordenadoria de Planejamento, para Diretoria de Planejamento;
IV – No Título II, Capítulo IX, a Seção XII – Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca, para Diretoria de Jurisprudência e Biblioteca;
V – No Título II, Capítulo IX, a Seção XVIII – Coordenadoria de Apoio Administrativo, para Diretoria de Manutenção e Apoio Administrativo;
VI – No Título II, Capítulo IX, a Seção XIX – Coordenadoria de Comunicação Social, para Diretoria de Comunicação Social.

Art. 4º Ficam incluídos no Regimento Interno os seguintes agrupamentos de artigos:
I – No Título II, Capítulo IX, a Seção XIX-C – Da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal;
II – No Título II, Capítulo IX, a Seção XIX-D – Da Diretoria da Escola de Gestão Pública;
III – No Título III, Capítulo IX, a Seção XIX-E – Da Diretoria de Licitações e Contratos;
IV – No Título II, Capítulo IX, a Seção XIX-F – Da Diretoria de Informações Estratégicas.
Art. 5º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Regimento Interno: o inciso V do art. 149; os incisos III, V, VI, e VII, do art. 159-A; art. 160-A, caput, inciso I, alíneas “a” a “d”, e incisos II a VI; incisos V e VI, do art. 163; art. 171-A, caput, e incisos I a IV; art. 184, caput, e incisos I, II-A, III a IX.
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, em 21 de março de 2013.


ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente
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